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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003, de 15 de Fevereiro de 2024. 

 

Regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre a aplicação da margem de preferência, no âmbito do Consórcio 

Intermunicipal da Baixa Mogiana – CIMOG. 

  

  O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana – CIMOG, no uso de suas 

atribuições legais tendo em vista o disposto no art. 26 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

 

  RESOLVE:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

  Art. 1º  Esta Instrução Normativa regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, para dispor sobre a aplicação da margem de preferência no âmbito das licitações promovidas 

pelo Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana – CIMOG, e adota as resoluções da Comissão 

Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, constituída no 

âmbito da Administração Pública Federal. 

 

  Art. 2º  Para fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

  I - margem de preferência normal - diferencial de preços: 

  a) que ocorre entre: 

  1. produtos manufaturados nacionais e produtos manufaturados estrangeiros; 

  2. serviços nacionais e serviços estrangeiros, ou 

  3. bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis e bens não enquadrados como tal; e 

  b) que permite assegurar preferência à contratação de produtos manufaturados nacionais, de 

serviços nacionais ou de bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis; 

  II - margem de preferência adicional - diferencial de preços: 
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  a) que ocorre entre: 

  1. produtos manufaturados nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica 

realizados no País e produtos manufaturados estrangeiros; ou 

  2. serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País 

e serviços estrangeiros; e 

  b) que permite assegurar preferência à contratação de produtos manufaturados nacionais ou 

serviços nacionais; 

 

  III - produto manufaturado nacional - produto manufaturado produzido no território nacional 

de acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas em resolução 

da CICS; 

  IV - serviço nacional - serviço prestado no território nacional, nas condições estabelecidas em 

resolução da CICS; 

  V - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis - bens reciclados, recicláveis ou 

biodegradáveis estabelecidos em resolução da CICS; 

  VI - produto manufaturado estrangeiro e serviço estrangeiro - aquele que não se enquadre nas 

definições estabelecidas, respectivamente, nos incisos III e IV; e 

  VII - normas técnicas brasileiras - normas técnicas elaboradas e divulgadas pelos órgãos oficiais 

competentes, entre eles a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou por outra entidade 

credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia - Inmetro. 

 

  § 1º  A resolução da CICS que definir produto manufaturado nacional ou serviço nacional 

observará o disposto nas resoluções da Comissão Interministerial de Inovações e Aquisições do 

Programa de Aceleração do Crescimento - CIIA-PAC, nos termos do disposto no art. 2º do Decreto nº 

11.889, de 22 de janeiro de 2024. 

  § 2º  A margem de preferência adicional será cumulativa com a margem de preferência normal.  

 

CAPÍTULO II 

DAS MARGENS DE PREFERÊNCIA 
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  Art. 3º  Nos processos de licitação realizados no âmbito do Consórcio Intermunicipal da Baixa 

Mogiana – CIMOG. os produtos manufaturados nacionais e os serviços nacionais que atendam aos 

regulamentos técnicos pertinentes e às normas técnicas brasileiras poderão ser objeto de margem de 

preferência normal, na forma prevista em resolução da CICS, de até dez por cento sobre o preço dos 

produtos manufaturados estrangeiros ou dos serviços estrangeiros. 

  § 1º  Os produtos manufaturados nacionais e os serviços nacionais resultantes de 

desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País poderão ter margem de preferência 

adicional de até dez por cento, que, acumulada à margem de preferência normal, não poderá 

ultrapassar vinte por cento. 

  § 2º  O Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana - CIMOG adotará as resoluções da Comissão 

Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, homologadas 

pelo Governo Federal que disponham sobre a margem de preferência, de que tratam os arts. 7º a 14 

do Decreto Federal nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024 que “Regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a aplicação da margem de preferência no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e institui a Comissão Interministerial 

de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável”. 

 § 3º  A aplicação de margem de preferência não excluirá o acréscimo dos gravames previstos 

no § 4º do art. 52 da Lei nº 14.133, de 2021 para as licitações internacionais. 

 

  Art. 4º  As margens de preferência normal e adicional não serão aplicadas aos bens 

manufaturados nacionais e aos serviços nacionais se a capacidade de produção ou de prestação no 

País for inferior: 

  I - à quantidade de bens a ser adquirida ou de serviços a ser contratada; ou 

  II - aos quantitativos fixados em razão do parcelamento do objeto, quando for o caso. 

  Parágrafo único.  Na avaliação da capacidade de produção ou prestação de que trata o caput, 

o Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana - CIMOG adotará resolução da CICS que poderá 

considerar investimentos em expansão de capacidade. 

 

  Art. 5º  Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, a resolução da CICS que estabelecer 

as margens de preferência discriminará a abrangência de sua aplicação e poderá delimitar o universo 

de normas técnicas brasileiras aplicáveis por produto, serviço, grupo de produtos e de serviços.  
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CAPÍTULO III 

DA CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICOS 

 

  Art. 6º  Nas contratações a que se refere o § 7º do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021, destinadas 

à implantação, à manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia da informação e 

comunicação, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e 

produzidos de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro 

de 2001, desde que considerados estratégicos por resolução da CICS, que será adotado pelo Consórcio 

Intermunicipal da Baixa Mogiana - CIMOG. 

  Parágrafo único.  A resolução de que trata o caput explicitará a vinculação dos bens e serviços 

de tecnologia da informação e comunicação aos critérios de disponibilidade, confiabilidade, segurança 

e confidencialidade.  

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

  Art. 7º Havendo dúvidas na aplicação deste regulamento, o Consórcio Intermunicipal da Baixa 

Mogiana – CIMOG seguirá as diretrizes definidas pela Secretaria Executiva, ouvido o órgão de 

assessoramento jurídico, incluindo a operacionalização de outros procedimentos necessários à 

execução do disposto nesta Instrução Normativa. 

 

  Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Guaxupé/MG, 15 de fevereiro de 2024. 

 

 

Custodio Ribeiro Garcia  

Presidente do CIMOG 

Prefeito de São Pedro da União  


